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POLÍTICA DE COMBATE À CORRUPÇÃO DO INSTITUTO DEVOLVER 
 
I. MENSAGEM DA DIRETORIA DO INSTITUTO DEVOLVER  

 

Ao 1º dia do mês de novembro de 2022, o INSTITUTO DEVOLVER – 

ASSOCIAÇÃO SEM FINS LUCRATIVOS, pessoa jurídica de direito privado constituída sob a forma de 
associação privada, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Economia 
(“CNPJ/ME”) sob o n.º 31.785.936/0001-07, com sede na cidade e estado de São Paulo, na Rua 
Laboriosa, n.º 89, bairro Vila Madalena, CEP 05.434-060 (“INSTITUTO DEVOLVER”, “INSTITUTO” 
ou “DEVOLVER”), vem, por meio de sua Diretoria, anunciar publicamente a adoção da presente 
Política de Combate à Corrupção no âmbito das atividades desempenhadas pelo INSTITUTO 

DEVOLVER (“Política”).  
 
Implementa-se tal Política com o intuito de reforçar o intransigível 

compromisso do DEVOLVER com a equidade, legalidade, transparência, eticidade, moralidade e 
probidade, possibilitando, assim, a adoção das melhores práticas de prevenção, monitoramento e 
combate à corrupção pelo INSTITUTO DEVOLVER, em observância aos ditames da Lei Federal n.º 
12.846/2.013 (“Lei Anticorrupção”).  

 
Esta Política entra em vigor a partir de 1º de novembro de 2022, devendo ser 

observada por todos aqueles que, a qualquer título, mantenham relações de quaisquer naturezas 
com o INSTITUTO.  

 
Atenciosamente,  

 
 
NATALIE BENNETT PINTO MELARÉ  
Diretora Presidente  
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II. DA ABRANGÊNCIA E DA ADESÃO  
 
A presente Política deverá ser observada irrestritamente por todos que, de 

qualquer modo, se relacionem com o INSTITUTO DEVOLVER, incluindo, mas não se limitando os 
seguintes agentes: 

 
(i) Empregados diretos;  
(ii) Empregados terceirizados;  
(iii) Associados;  
(iv) Membros da administração, em especial aqueles que integram a Diretoria e o Conselho 
Fiscal;  
(v) Fornecedores;  
(vi) Prestadores de serviços;  
(vii) Consultores;  
(viii) Voluntários;  
(ix) Organizações não governamentais (“ONGs”) apoiadas pelo DEVOLVER; e 
(ix) Mantenedores, doadores, patrocinadores e apoiadores.  
 

Doravante, todos os agentes acima mencionados serão referidos, 
conjuntamente, pelo termo “Steakholders”.  

 
A declaração de inequívoca ciência da integralidade desta Política pelos 

Steakholders, bem como a adesão e vinculação destes aos termos desta Política se dará através da:  
 

(i) Assinatura do respectivo Termo de Compromisso de Cumprimento da presente 
Política, constante como Anexo I a este documento, no caso de empregados diretos, 
associados, membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, consultores, voluntários, ONG’s 
apoiadas pelo devolver, mantenedores, doadores, patrocinadores e apoiadores; e 
 
(ii) Inclusão de cláusula, que expresse a inequívoca ciência da parte contratada e consigne a 
necessidade de observância da presente Política, a ser inserida nos contratos firmados com 
as empresas responsáveis pelo fornecimento de empregados terceirizados, bem como 
fornecedores, prestadores de serviço.   

 
As diretrizes desta Política serão aplicáveis a todos as atividades, ações, 

programas e projetos do DEVOLVER, independentemente de sua localização geográfica. 
 
III. PRINCIPAIS DEFINIÇÕES  

 
A fim de possibilitar a correta compreensão dos termos utilizados nesta 

Política, compreende-se por:  
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(i) Administração Pública: Conjunto de órgãos, entidades, agências reguladoras, 
autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista 
pertencentes à administração pública federal, estadual, municipal ou distrital;  
 
(ii) Funcionário Público: (a) Qualquer pessoa que ocupe cargo, emprego ou função 
pública, mesmo que transitoriamente ou sem remuneração, junto à Administração Pública; 
(b) qualquer pessoa que atue para ou em nome de um partido político; (c) qualquer pessoa 
estrangeira que exerça cargo, emprego ou função pública em entidades estatais ou em 
representações diplomáticas de país estrangeiro, ainda que transitoriamente ou sem 
remuneração; (d) a definição de Funcionário Público estende-se a parentes imediatos, ou 
seja, cônjuge, pais, filhos e/ou irmãos do Funcionário Público;  
 
(iii) Oferecimento ou Promessa de Vantagem Indevida: O simples oferecimento ou 
promessa de quaisquer espécies de vantagens indevidas, prescindíveis de aceitação, 
concordância ou anuência;  
 
(iv) Vantagem Indevida: Quaisquer bens suscetíveis de valoração, cujo valor poderá ser 
econômico ou não, ofertados com o objetivo de recebimento de favorecimento de cunho 
material ou imaterial; 
 
(v) Direta ou Indiretamente: O oferecimento, a oferta ou a promessa de quaisquer 
espécies de vantagens indevidas, que poderá ocorrer de forma direta, em benefício daquele 
que se pretende corromper, ou indiretamente, quando a vantagem indevida é direcionada a 
outrem, geralmente relacionada àquele que se pretende corromper;  

 
(vi) Licitação: Consiste no meio utilizado pela Administração Pública para contratar 
serviços ou adquirir produtos, nos termos da legislação em vigor;  
 
(vii) Contrato Público ou Administrativo: Contratos celebrados entre um particular e a 
Administração Pública; 
 
(viii) Equilíbrio Econômico-Financeiro do Contrato: Consiste na harmonia entre as 
prestações estabelecidas ao contratado e contratante, guardando entre elas certa 
proporcionalidade. 

 
IV. DO CONCEITO DE FRAUDE 
 

Para efeitos desta Política, entende-se como fraude qualquer conduta praticada, 
no âmbito das atividades desempenhadas pelo DEVOLVER, mediante o emprego de artifício, ardil 
ou outro meio inidôneo com o propósito de dissimular fatos ou obter quaisquer vantagens 
indevidas, tais como: 
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(i) Falsificação ou utilização indevida de documentos públicos ou particulares; marcas; 
produtos; sinais gráficos e/ou sonoros; obras literárias; composições musicais; desenhos 
industriais; obras audiovisuais, sonorizadas ou não, inclusive cinematográficas; obras 
fotográficas e programas de computador;  
 
(ii) Adulteração de quaisquer resultados para o cumprimento de metas internas ou 
externas, a fim de manipular quaisquer resultados, favoráveis ou desfavoráveis ao 
DEVOLVER ou a qualquer de seus Stakeholders; 
  
(iii) Utilização de quaisquer procedimentos que violem diretamente leis fiscais, trabalhistas 
ou previdenciárias visando a supressão ou redução ilegal de recolhimento de tributos; 
  
(iv) Cometimento de quaisquer crimes tipificados pelo Código Penal Brasileiro ou pela 
legislação penal esparsa visando a utilização indevidamente dos recursos, financeiros ou 
não financeiros, do INSTITUTO DEVOLVER, em benefício de interesses próprios ou de 
terceiros; 
  
(v) Violação, utilização indevida ou divulgação dos dados de quaisquer Stakeholders que se 
relacionem com o DEVOLVER, em especial aqueles considerados sensíveis, eventualmente 
coletados pelo DEVOLVER no âmbito do desenvolvimento de suas atividades; 
  
(vi) Violação, utilização indevida ou divulgação de informações gravadas com cláusula de 
confidencialidade.  
 

V. DO CONCEITO DE CORRUPÇÃO 
 

Para efeitos desta Política, entende-se como corrupção qualquer ato 
consistente em promessa ou oferecimento, seja direta ou indiretamente, de vantagens indevidas a 
qualquer pessoa, física ou jurídica, integrante da Administração Pública ou não. Além disso, 
configura-se também como corrupção os seguintes atos: 

 
(i) Imposição de quaisquer dificuldades ou embaraços às atividades de investigação ou 
fiscalização por parte de quaisquer órgãos ou agentes integrantes da Administração Pública, 
bem como a intervenção, ou tentativa de intervenção, na atuação dos mencionados órgãos 
ou agentes; e 
 
(ii) Prática de quaisquer atos atentatórios ao patrimônio público, nacional ou estrangeiro, 
bem como a inobservância dos princípios aplicáveis à Administração Pública ou contra os 
compromissos, pactos ou tratados internacionais de que seja o Brasil signatário. 
 

VI. DAS PRÁTICAS VEDADAS  
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São vedadas, portanto, nos termos da legislação em vigor e, também, desta 
Política, incluindo, mas não se limitando, as seguintes práticas: 

 
(i) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a funcionário 
público, integrante de quaisquer órgãos da Administração Pública, e, ainda, a terceira 
pessoa a ele relacionada; 
 
(ii) Concorrer para a prática de atos ilícitos contra a Administração Pública e/ou contra o 
patrimônio público em benefício próprio ou de outrem; 
 
(iii) Utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais 
interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 
 
(iv) Impedir, frustrar ou fraudar licitação, contrato público ou qualquer ato relacionado; 
 
(v) Afastar ou tentar afastar licitante de forma fraudulenta ou oferecendo vantagem 
indevida; 
 
(vi) Obter vantagem ou benefício indevido ou manipular o equilíbrio econômico-
financeiro de contratos, por meio de fraude, de termos de fomento e colaboração e/ou 
outros instrumentos correlatos celebrados com a Administração Pública;   
 
(vii) Dificultar a investigação ou intervir na atuação de quaisquer órgãos fiscalizadores, 
entidades ou agentes públicos da Administração Pública; e 
 
(viii) Solicitar, exigir, sugerir, aceitar ou receber, de forma direta ou indireta, quaisquer 
benefícios ou vantagens indevidas, qualquer que seja a sua natureza, em troca da prática ou 
omissão na prática de atos relacionados a processos, negócios, operações ou atividades do 
INSTITUTO DEVOLER, visando a obtenção de benefícios diretos ou indiretos, para si ou para 
outrem e, inclusive, para o próprio DEVOLER. 

 
VII. DAS RESSALVAS 

 
Serão permitidas e, portanto, não representarão descumprimento desta Política, 

desde que satisfaçam critérios estabelecidos pelo DEVOLVER e estejam de acordo com a legislação 
aplicável, as seguintes práticas: 
 

(i) Presentes e Brindes: Poderão ser ofertados em nome do DEVOLVER, desde que 
observem critérios de razoabilidade e sejam previamente aprovados pela Diretoria e/ou 
Conselho Fiscal, vedando-se a entrega de valores em espécie ou equivalentes, tais como 
empréstimos ou cartão-presente; 
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(ii) Despesas de viagens: Poderão ser realizadas, desde que observem critérios de 
razoabilidade e sejam previamente aprovadas pela Diretoria e/ou Conselho Fiscal; e 
 
(iii) Patrocínios e doações: Serão permitidos estritamente para fins sociais, culturais, 
educacionais, científicos e outros que beneficiem as atividades do DEVOLVER, desde que 
previamente aprovado pela Diretoria e/ou Conselho Fiscal.  

 
VIII. PENALIDADES 

 
As penalidades previstas para os casos de violação a qualquer disposição desta 

Política serão, não necessariamente nessa ordem: (i) advertência verbal; (ii) advertência por 
escrito; (iii) suspensão; (iv) demissão por justa causa; (v) rescisão contratual; (vi) destituição do 
cargo ocupado na estrutura associativa do DEVOLVER; e (vii) afastamento imediato, temporário 
ou provisório, das funções e/ou atividades desempenhadas, sem prejuízo de quaisquer outras 
penas previstas em lei. 
 

As decisões que versem sobre eventual penalidade a ser aplicada e do 
tratamento ao caso concreto será instruída pelo Conselho Consultivo do Instituto Devolver. 
Dentre os critérios de aplicação da penalidade, serão avaliados a gravidade da falta, a extensão do 
dano causado e o histórico do infrator. 

 
É imprescindível que todos os Stakeholders que, de qualquer forma, relacionem-

se com o DEVOLVER, estejam cientes de que a prática de atos vedados por leis nacionais e, se e 
quando aplicáveis, internacionais, acarretará não só a responsabilidade da instituição pelos danos 
decorrentes da conduta ilícita, mas também a responsabilidade pessoal do infrator.  
 

A aplicação das penalidades previstas nesta Política não exclui a 
responsabilidade administrativa, civil e penal do infrator pelo ato praticado. 
 

A eventual atribuição de responsabilidade pessoal do infrator não restringirá o 
direito de regresso ao qual se reserva o INSTITUTO DEVOLVER em caso de eventual dano causado 
ao DEVOLVER pelo descumprimento das normas estabelecidas nesta Política.  
 
IX. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Esta Política, embora busque exemplificar condutas vedadas, não apresenta rol 

exaustivo das ações ou omissões de tal natureza. Portanto, recomenda-se que em todas as 
situações concretas em que os Stakeholders possam ser confrontados com questões éticas ou que 
envolvam, de qualquer forma, qualquer ato ilícito, haja prévia consulta à Diretoria do INSTITUTO 
em caso de dúvidas. 
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ANEXO I 
TERMO DE COMPROMISSO DE CUMPRIMENTO DA 

POLÍTICA DE COMBATE À CORRUPÇÃO DO INSTITUTO DEVOLVER 

 

 

Eu, ___________________________________________, inscrito no Cadastro de Pessoa 
Física  (“CPF”) sob o n.º ________________________, portador da Cédula de Identidade 
(“R.G.”) n.º ___________________, expedida pela ___________________, declaro que obtive 
acesso à integra da Política de Combate à Corrupção (“Política”) do INSTITUTO DEVOLVER – 

ASSOCIAÇÃO SEM FINS LUCRATIVOS, pessoa jurídica de direito privado constituída sob a forma de 
associação privada, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (“CNPJ”) sob o n.º 
31.785.936/0001-07, com sede na cidade e estado de São Paulo, na Rua Laboriosa, n.º 89, bairro 
Vila Madalena, CEP 05.434-060, e estou ciente de todos os seus termos, com eles concordando e 
comprometendo-me a cumpri-los durante a manutenção de meu relacionamento de 
______________________________________ com o INSTITUTO DEVOLVER.  

 
Declaro, ainda, ter ciência de que a íntegra da Política poderá ser acessada e consultada por mim a 
qualquer tempo através do sítio eletrônico do INSTITUTO DEVOLVER 

(https://www.institutodevolver.org.br/)  
 
Por fim, declaro estar ciente de que eventual violação a qualquer regra de conduta objeto desta 
Política poderá culminar na aplicação das sanções nele previstas, sem prejuízo de eventuais 
sanções nas esferas administrativa, civil e penal a mim aplicadas.  
 
Por ser verdade, assino o presente termo. 

 
São Paulo, [dia] de [mês] de [ano]. 
 

 

___________________________________ 
Assinatura do(a) compromissário(a) 
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